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PARECER JURÍDICO. 
 

EMENTA: DADOS CADASTRAIS DE 
ATIRADOS. DEVER DE SIGILO DE DADOS 
CADASTRAIS. PROTEÇÃO DIREITO À 
INTIMIDADE E PRIVACIDADE, E O SIGILO DE 
DADOS, PREVISTOS NO ARTIGO 5°, X E XII 
DA CF/88. 

 
1- RELATÓRIO 
 

Trata-se de consulta jurídica sobre a entrega dos dados cadastrais dos atiradores filiados 
à Confederação Brasileira de Tiro Prático – CBTP, atletas do tiro prático de nível III. 
 
A consulta jurídica se torna necessária, tendo em vista que o representante da empresa 
GLOCK do Brasil S.A., consultou a CBTP sobre entrega de lista de atletas que 
cadastraram GLOCK na CBTP. 
 
Em resposta a consulta da empresa GLOCK do BRASIL, o representante legal da CBTP, 
solicitou ao representante da empresa que enviasse um e-mail formal para deliberação da 
solicitação junto a diretoria da CBTP a fim de verificar a possibilidade de entrega de 
dados. 
 
Contudo, tal solicitação não foi enviada à CBTP, tendo o mencionado representante da 
GLOCK do BRASIL se manifestado em mensagem formal ao presidente da entidade 
informando que: “não temos interesse em realizar ações junto a CBTP, muito menos 

patrocínio”. 
 
De fato, a CBTP necessita de patrocínios para promover o esporte do tiro prático e busca 
incessantemente realizar parcerias com as empresas do segmento esportivo, posto que 
mediante a promoção da empresa patrocinadora a CBTP recebe os recursos necessários 
para suportar as despesas dos campeonatos nacionais e internacionais da entidade 
confederativa. 
 
Assim, diante de uma resposta formal da empresa que compromete a atividade da gestão 
da entidade, uma vez que configurará inércia da diretoria da CBTP o fato de não ter 
entregue os dados cadastrais dos atletas, e, por conseguinte, ter interrompido as 
negociações de possíveis parcerias entre a Confederação e a empresa GLOCK do 
BRASIL, a diretoria da CBTP formaliza a resposta por meio deste parecer, a fim de 
esclarecer o equivocado entendimento do preposto da empresa GLOCK do BRASIL. 
 
 

2- BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O ESPORTE DO TIRO NO BRASIL 
E A CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TIRO PRÁTICO – CBTP. 

 

Inicialmente, cabe destacar que a atividade do Tiro Desportivo é formal e segue as normas 
insertas nas Leis, Decretos e Portarias emanadas pelo Exército Brasileiro  



2 

 

A CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE TIRO PRÁTICO, CBTP é uma associação 
civil de direito privado, com caráter eminentemente desportivo e amador, de fins não 
econômicos, constituída por tempo indeterminado, fundada em 25 de abril de 1992, com 
Certificado de Registro emitido pelo Exército Brasileiro sob o nº. 880, inscrita no CNPJ 
sob o nº. 38.895.892/0001-09. 

A CBTP na qualidade de entidade nacional de administração do desporto, pertence ao 
Sistema Nacional do Desporto, (nos termos do art. 13, parágrafo único, Inc. III da Lei 
9.615 de 1998, que institui normas gerais sobre o desporto), homologada junto ao 
Ministério dos Esportes sob o nº 230005.000279/89-18, para representar e organizar o 
esporte amador do TIRO PRÁTICO de forma harmônica entre as entidades regionais de 
administração (Federações) e as entidades de prática desportiva (Clubes). 

A CBTP congrega mais de 2.000 associados, atletas do Tiro Desportivo de nível III, e por 
ser uma entidade formal do desporto na modalidade do Tiro Desportivo tem suas 
atribuições definidas nas Leis, Decretos e Normas emanadas pelo Exército Brasileiro. 
 
A CBTP é elemento auxiliar da fiscalização dos produtos controlados nos termos do art. 
22 do Decreto nº 3.665 de 2000 que dá nova redação ao Regulamento para Fiscalização 
de Produtos Controlados (R-105), transcrito in verbis: 

 

 
Art. 22.   São elementos auxiliares da fiscalização de produtos 
controlados: 
I - os órgãos policiais; 
II - as autoridades de fiscalização fazendária; 
III - as autoridades federais, estaduais ou municipais, que tenham 
encargos relativos ao funcionamento de empresas cujas atividades 
envolvam produtos controlados; 
IV - os responsáveis por empresas, devidamente registradas no 
Exército, que atuem em atividades envolvendo produtos controlados; 
V - os responsáveis por associações, confederações, federações ou 
clubes esportivos, devidamente registrados no Exército, que 
utilizem produtos controlados em suas atividades; e 
VI - as autoridades diplomáticas ou consulares brasileiras e os órgãos 
governamentais envolvidos com atividades ligadas ao comércio 
exterior. 

 
Assim, como pode ser verificado a CBTP é uma entidade nacional de administração do 
desporto de natureza jurídica associativa, sendo que todos os atos de gestão dos seus 
administradores devem estar fundamentados na legislação, não podendo os seus 
administradores dispor de direitos que não lhe pertencem que é o caso de fornecer dados 
dos atiradores seus associados. 
 

3- DO DIREITO 
 
O representante da empresa GLOCK no Brasil solicitou a lista de atiradores que cadastrou 
a arma GLOCK na CBTP. O representante legal da CBTP informou de pronto que a 
instituição não teria em seu sistema de dados a disponibilização da referida consulta, bem 
como, informou também que necessitaria de deliberação junto a diretoria da CBTP para 
verificar a possibilidade da consulta solicitada. 
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Essa consulta mesmo que informal foi remetida à época ao jurídico da CBTP que se 
posicionou de pronto ao presidente da entidade pela impossibilidade da informação, salvo 
se fosse solicitada aos associados da entidade a devida autorização para divulgação de 
seus dados. 
 
O motivo é simples, a CBTP como entidade formal necessita agir dentro da estrita 
legalidade sob pena de ser alvo de demandas judiciais. 
 
Assim, dar publicidade dos dados cadastrais dos associados fere de morte o direito a 
privacidade e intimidade ao cidadão brasileiro, nos termos do art. 5º X e XII da CF/88. 
 
Dessa forma, cabe a CBTP manter o sigilo para manutenção da privacidade dos atletas 
seus associados, em consideração à eficácia horizontal do direito à intimidade e 

privacidade, e o sigilo de dados, previstos no artigo 5°, X e XII da CF/8 e ementa da 
jurisprudência abaixo transcrita: 
 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação; 
 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último 
caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer 
para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;   
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 
AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 
0025691-06.2014.4.03.0000/MS 
2014.03.00.025691-0/MS 
RELATOR : Desembargador Federal CARLOS MUTA 
AGRAVANTE : OI S/A 
ADVOGADO : RJ074802 ANA TERESA 
PALHARES BASILIO e outro 
AGRAVADA : DECISÃO DE FOLHAS 
INTERESSADO(A) : Ministerio Publico Federal 
PROCURADOR : DIEGO FAJARDO MARANHAO 
LEAO DE SOUZA 
PARTE RÉ : Agencia Nacional de Telecomunicacoes 
ANATEL 
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ORIGEM : JUIZO FEDERAL DA 1 VARA DE 
CAMPO GRANDE > 1ªSSJ > MS 
No. ORIG. : 00009090220134036003 1 Vr CAMPO 
GRANDE/MS 
D.E. Publicado em 11/02/2015 

EMENTA 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AGRAVO INOMINADO. DEVER DE 
SIGILO DE DADOS CADASTRAIS. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. DANO AO CONSUMIDOR. OI. ANATEL. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Caso em que ajuizada ação civil pública em razão de 
publicidade enganosa contra adquirentes do serviço de provedor 
de internet, abordados telefonicamente por provedoras de 
conteúdo ("call center"), identificando-se, fraudulentamente, 
como representantes da agravante, informando cobrança de taxa 
de assinatura da OI por imposição da ANATEL - que, porém, 
referia-se à cobrança mensal por aquisição de serviço de provedor 
de conteúdo -, exigindo autorização para cobrança, apenas uma 
vez, de taxa pela aquisição do serviço da agravante - embora se 
tratasse de mensalidade de provedor de conteúdo - e informando 
que o provedor de conteúdo oferecido era vinculado ao serviço 
prestado pela agravante. 
2. Na espécie, relevante à ação civil pública é menos a fraude e 
prática enganosa dos representantes das provedoras de conteúdo, 
e mais o acesso de tais empresas a informações cadastrais 
prestadas pelos consumidores exclusivamente à agravante, que 
permitiu a abordagem telefônica logo em seguida à contratação 
do serviço de internet, a revelar a existência de vazamento, 
intencional ou não, de dados sigilosos de consumidores a 
terceiros, provedoras de conteúdo. 
3. Os indícios de compartilhamento de dados, sobre os quais 
cabia sigilo, não derivam de possíveis atos fraudulentos das 
provedoras de conteúdo, mas do fato da abordagem pelos "call 

centers" de tais empresas ocorrerem imediatamente e apenas 
quando da aquisição do serviço da agravante, com conhecimento 
de informações sobre número de telefone, aquisição de serviço de 
provedor de internet, e que tal serviço foi adquirido junto à 
agravante, o que permitiu que agissem como prepostos desta. 
4. Há evidências nítidas de que ocorreu transferência de 
dados de consumidores da agravante para empresas provedoras, 
em flagrante quebra de dever de sigilo, ante a inexistência de 
autorização expressa do consumidor. 
5. Embora a agravante alegue ser vítima de fraude praticada por 
terceiros, o que se tem provado nos autos é que a mesma solicitou 
informações cadastrais do consumidor, obtendo-os na qualidade 
de fornecedor de serviço, sem qualquer autorização para uso em 
outra finalidade, tornando-se, portanto, depositária de tais dados, 
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com dever de sigilo para manutenção da privacidade do 
consumidor, em consideração à eficácia horizontal do direito 
à intimidade e privacidade, e o sigilo de dados, previstos no 
artigo 5°, X e XII da CF/88. 
6. Sendo depositária de dados do consumidor, sem 
autorização para uso senão como banco de dados do 
fornecedor, evidente que surge, assim, dever de manutenção 
de sigilo, não bastando a alegação de que a agravante seria apenas 
vítima de esquema criminoso de furto de dados por terceiros, dada 
a qualidade de fornecedor de serviços, reconhecimento legal 
da "vulnerabilidade do consumidor" (artigo 4°, I, da Lei 
8.078/90), boa-fé nas relações de consumo (artigo 4°, III, da Lei 
8.078/90) e obrigação do depositário de "ter na guarda e 

conservação da coisa depositada o cuidado e diligência que 

costuma com o que lhe pertence" (artigo 629 do Código Civil). 
7. Não basta alegar que não possui meios suficientes para coibir 
o furto de dados, além de informar a autoridade policial, que 
deteria monopólio na apuração de infrações, pois, tendo 
conhecimento da ocorrência de tais ilícitos, cabia-lhe, em 
cumprimento ao dever de guarda de sigilo, ao menos apurar 
internamente tais fatos, por sua gravidade, usando de todos os 
meios possíveis, em defesa de sua própria imagem perante o 
mercado. 
8. Manifesta a possibilidade de fixação de astreintes para 
compelir o devedor ao cumprimento de obrigação de não-fazer, 
tendo em vista a literalidade do disposto no artigo 461, §4° do 
CPC, e a firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
9. Agravo inominado desprovido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

São Paulo, 05 de fevereiro de 2015. 
CARLOS MUTA  

Desembargador Federal 
 

 
A CBTP é depositária de dados dos atletas seus associados, sem autorização para uso 
senão como banco de dados. 
 
Desta feita, a CBTP tem o dever de sigilo dos dados dos seus atletas associados em 
consideração à eficácia horizontal do direito à intimidade e privacidade, e o sigilo de 
dados, previstos no artigo 5°, X e XII da CF/88. 
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4- CONCLUSÃO 
 

Diante do acima exposto, é o presente parecer para informar sobre a impossibilidade de 
divulgar quaisquer dados dos atletas associados à esta Confederação, salvo por 
autorização expressa dos seus associados, fato este que para a possibilidade deveria ser 
submetida consulta individual à todos os atletas confederados. 

SMJ. 

É o Parecer. 

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2017. 

 

 

LEGISLAÇÃO REFERENCIADA NO PARECER 

Lei 9.615 de 1998 - Institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências. 

Art. 13. O Sistema Nacional do Desporto tem por finalidade promover e aprimorar as 
práticas desportivas de rendimento. 

Parágrafo único. O Sistema Nacional do Desporto congrega as pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado, com ou sem fins lucrativos, encarregadas da coordenação, administração, 
normatização, apoio e prática do desporto, bem como as incumbidas da Justiça Desportiva e, 
especialmente: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). 

I - o Comitê Olímpico Brasileiro-COB; 

II - o Comitê Paraolímpico Brasileiro; 

III - as entidades nacionais de administração do desporto; 

IV - as entidades regionais de administração do desporto; 

V - as ligas regionais e nacionais; 

VI - as entidades de prática desportiva filiadas ou não àquelas referidas nos incisos 
anteriores. 

VII - a Confederação Brasileira de Clubes. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 

LEI No 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003. 
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Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências. 

        Art. 9o Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os responsáveis 
pela segurança de cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do 
Exército, nos termos do regulamento desta Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de 
arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de representantes estrangeiros em 
competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 

        Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2º desta Lei, compete ao Comando 
do Exército autorizar e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário 
e o comércio de armas de fogo e demais produtos controlados, inclusive o registro e o porte de 
trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e caçadores. 

DECRETO Nº 5.123, DE 1º DE JULHO DE 2004. 

Regulamenta a Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - SINARM e 
define crimes. 

Seção II 
Dos Atiradores, Caçadores e Colecionadores 

Subseção I 
Da Prática de Tiro Desportivo 

        Art. 30.  As agremiações esportivas e as empresas de instrução de tiro, os colecionadores, 
atiradores e caçadores serão registrados no Comando do Exército, ao qual caberá estabelecer 
normas e verificar o cumprimento das condições de segurança dos depósitos das armas de fogo, 
munições e equipamentos de recarga. 

        § 1o  As armas pertencentes às entidades mencionadas no caput e seus integrantes terão 
autorização para porte de trânsito (guia de tráfego) a ser expedida pelo Comando do Exército. 

        § 2o  A prática de tiro desportivo por menores de dezoito anos deverá ser autorizada 
judicialmente e deve restringir-se aos locais autorizados pelo Comando do Exército, utilizando 
arma da agremiação ou do responsável quando por este acompanhado. 

        § 3o  A prática de tiro desportivo por maiores de dezoito anos e menores de vinte e cinco 
anos pode ser feita utilizando arma de sua propriedade, registrada com amparo na Lei no 9.437, 
de 20 de fevereiro de 1997, de agremiação ou arma registrada e cedida por outro desportista. 

        Art. 31.  A entrada de arma de fogo e munição no país, como bagagem de atletas, para 
competições internacionais será autorizada pelo Comando do Exército. 

        § 1o  O Porte de Trânsito das armas a serem utilizadas por delegações estrangeiras em 
competição oficial de tiro no país será expedido pelo Comando do Exército. 

        § 2o  Os responsáveis e os integrantes pelas delegações estrangeiras e brasileiras em 
competição oficial de tiro no país transportarão suas armas desmuniciadas. 

 


